
Estado do Rio Grande do Sul
Município de Paraíso do Sul
Secretaria Municipal de Administração

CONTRATO Nº 44/2024
Pregão Eletrônico nº 10/2024

Aos treze dias do mês de agosto de 2024, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL,
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 92.000.207/0001-84, com sede administrativa
localizada na Rua Max Retzlaff, nº 150, Bairro Centro, CEP 96.530-000, nesta cidade de Paraíso do Sul, RS,
representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. ARTHUR ARNILDO LUDWIG, inscrito no CPF sob o nº
133,527,090-68,  doravante  denominado MUNICÍPIO,  e  de  outro  lado  a  empresa  MG CONSULTORIA
EMPRESARIAL LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 51.304.352/0001-71,
com sede estabelecida na Rua Enith Lenz, na cidade de Venâncio Aires- RS, CEP 95.800-000, neste ato
representada pelo seu representante legal Marcio Friedrich Ribeiro, inscrito(a) no CPF sob o nº 970.434.350-
72, doravante denominado FORNECEDOR, têm como justo e CONTRATADO(A) o que segue, referente ao
Pregão Eletrônico nº 10/2024,  nos termos da Lei  Federal  nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável,
consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I – DO OBJETO CONTRATUAL
1.1 Constitui objeto do presente Contrato a Aquisição de Rolo Compactador para a Secretaria de Obras e
Trânsito, visando a melhoria contínua e a manutenção da infraestrutura viária e urbana do município de
Paraíso do Sul, em conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência
(ANEXO  II)  e  com  a  proposta  do  Pregão  Eletrônico  nº  10/2024,  que  é  parte  integrante  deste  edital
independente da sua transcrição.

 

Ite
m

Descrição Quant. Unidad
e

Preço Unitário

01 Rolo Compactador novo, equipado com motor diesel de pelo 
menos 4 cilindros e potência bruta mínima de 110 HP, peso 
operacional mínimo de 12 toneladas, fabricado em 2023 ou 
posterior, com direção hidráulica, cabine fechada ROPS/FOPS 
com ar condicionado original de fábrica quente/frio, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 200 litros, Kit de 
carneiro originais de fábrica, tração nas rodas traseiras e no 
cilindro, cilindro liso de pelo menos 1.500 mm de diâmetro e 
2100 mm de largura com revestimento tipo pé de carneiro 
desmontável, força centrífuga e frequência capazes de alcançar 
no mínimo 150 kN de força centrífuga e 30 Hz de frequência 
em alta e baixa. Deve possuir pneus 23,1-26 e incluir garantia 
de 12 meses independentemente da quantidade de horas de 
operação ou quilômetros percorridos. A primeira revisão deve 
ser gratuita e incluir o fornecimento de filtros de combustível, 
ar, hidráulicos e lubrificantes, conforme recomendações do 
manual da máquina, sem custo adicional para o Município de 
Paraíso do Sul.

01 Unid. R$ 479.000,00

Valor total R$ 479.000,00
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PARAGRAFO  ÚNICO  -  Vinculam-se  ao  presente  contrato  independente  de  transcrição,  o  Edital  da
Licitação, bem como o Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos.

CLÁUSULA II – DO VALOR CONTRATUAL
2.1 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta.
2.2 O preço total do fornecimento objeto do presente contrato é de R$ 479.000,00 (quatrocentos e setenta e
nove mil reais).
PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes  do  fornecimento  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA III – DA ENTREGA DO OBJETO, CONDIÇÕES, LOCAL E PRAZO  
3.1  A licitante  vencedora  deverá  fornecer  o  bem  em  estrita  conformidade  com  as  disposições  e  as
especificações do Edital de Licitação, Termo de Referência, proposta de preços apresentada, e ainda, nos
termos da minuta contratual que integra o presente procedimento.
3.2 A entrega do(s) produto(s) deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da
Autorização de Fornecimento, sem ônus de frete, sendo a descarga dos equipamentos por conta da empresa
vencedora. O prazo curto para a entrega se deve à urgente necessidade da Administração em restaurar as
estradas do município, as quais foram severamente afetadas pelas intensas chuvas que ocorreram no estado
durante os meses de abril e maio do ano de 2024.
3.3  A  entrega  dos  produtos  deverá  ser  efetuada  DE  ACORDO  COM  A  AUTORIZAÇÃO  DE
FORNECIMENTO, em até 15 dias após o envio desta à empresa vencedora do processo já homologado, em
horário de expediente normal,  das 8:00 às 11:30 e  das 13:00 às  17:30 horas,  diretamente na Secretaria
Municipal de Obras e Trânsito – sito na R. Francisco Fick, 420 – Paraíso do Sul, RS, 96530-000 ou na
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – sito na R. Max Retzlaff, 150 - Paraíso do Sul, RS, 96530-000,
sendo  este  definido  pela  Autorização  de  Fornecimento.  Os  produtos  serão  recebidos  pelo  servidor
responsável.
3.4 O(s) produto(s), objeto da licitação, deve(m) estar em perfeitas condições, novo(s), dispondo de garantia
de 01 (um) ano contra defeitos de fabricação e possuir  assistência técnica autorizada no Estado do Rio
Grande do Sul.
3.5 A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a entrega do produto.
3.6 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do processo, o número do pregão e da Autorização de Fornecimento, a fim de acelerar o trâmite de
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
3.7  O(s)  bem(ns)  poderá(ão)  ser  rejeitado(s),  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Edital de Licitação, no Termo de Referência – TR e na proposta, devendo ser
substituído(s) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO
4.1  A contratada  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal  Eletrônica  física  no  momento  da  entrega  do  objeto,
indicando o número da conta corrente,  agência e banco,  correspondente a entrega do produto recebido,
endereçando-a ao MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL, CNPJ: 92.000.207/0001- 84, localizada no endereço
Rua Max Retzlaff,  nº 150, Bairro Centro, Paraíso do Sul/RS – CEP: 96.530-000, que será atestada pela
Secretária de Obras e Trânsito do Município, ou servidor expressamente designado.

________________________________________________________________________________
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, nº150 – CEP: 96.530-000

Município de Paraíso do Sul – RS – Fone: (55) 3262 1500 – E-mail: compras@paraisodosul.rs.gov.br



Estado do Rio Grande do Sul
Município de Paraíso do Sul
Secretaria Municipal de Administração

4.2 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do
número do processo, o número do pregão e da Autorização de Fornecimento, a fim de acelerar o trâmite de
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.3 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, sem qualquer forma de reajuste, mediante nota
fiscal emitida pela empresa, sem ônus de frete, via sistema bancário.
4.4 Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal emitida pela
empresa.
4.5 Além da nota(s) fiscal(is) do(s) produto(s) fornecido(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos:
I.  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  emitida pelo órgão competente,  demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei, dentro de seu período de validade;
II. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS , emitida pela
Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência
do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
IV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do
Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
V.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta  de  Débitos  Federais,
administrados pela Secretaria da Receita Federal), abrangendo todos os tributos de competência do Estado e
relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
VI.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho  através  da  Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro de seu período de validade.
PARÁGRAFO ÚNICO: As Certidões Negativas de débitos deverão ser atualizadas na medida em que forem
vencendo o período de validade das mesmas.
4.6 Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A) enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
4.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.8  O  pagamento  a  ser  efetuado  à  empresa  adjudicatária  deverá  obedecer  à  ordem  cronológica  de
exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 141 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA V – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.1 A gestão e fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o Decreto Municipal nº 59/2023,
que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no
Município de Paraíso do Sul.
5.2 Um representante será designado para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) bem(ns) mediante portaria.
5.2.1 Caberá ao fiscal da contratação, verificar se o(s) item(ns),  objeto do presente contrato atende(m) a
todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação do pagamento devido
ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o
objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.
5.2.2 O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º).
5.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que
sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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5.2.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA VI – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do Contrato. Poderá
ser prorrogado por igual período se necessário, justificadamente, a critério da Administração.

CLÁUSULA VII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1  As despesas  decorrentes  deste  processo  licitatório  correrão  por  conta  das  dotações  previstas  na Lei
Orçamentária do Exercício vigente:

Órgão: 09.01 – Sec. Municipal de Obras e Trânsito
2257 – Equipamentos e Material Permanente
449052 – Aquisição de veículos e máquinas

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES
8.1 Cabe ao Município:
8.1.1 A definição do objeto desta Licitação;
8.1.2 Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
8.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.1.4 Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da
execução do contrato;
8.1.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.1.6  Efetuar  o  pagamento,  de  acordo  com  as  condições  e  prazos  estabelecidos  no  Edital,  Termo  de
Referência e no presente Termo Contratual;
8.1.7  Promover,  através  do  Fiscal  do  Contrato,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  do  Contrato,
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração;
8.1.8 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela
Contratada;
8.1.9  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,
bem como sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato.
8.1.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.11 A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei
14.133/2021.
8.1.12  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.2 Cabe ao FORNECEDOR:
8.2.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, Ata de Registro de Preço ou
documento equivalente e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

________________________________________________________________________________
Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul – Rua Max Retzlaff, nº150 – CEP: 96.530-000

Município de Paraíso do Sul – RS – Fone: (55) 3262 1500 – E-mail: compras@paraisodosul.rs.gov.br



Estado do Rio Grande do Sul
Município de Paraíso do Sul
Secretaria Municipal de Administração

8.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.2.4 Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em
compatibilidade com as obrigações assumidas;
8.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.2.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.2.7 Quando requerido, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
I. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
II. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
III. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
IV. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8.2.8  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.2.9 Ainda, o Fornecedor se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus
profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, cabendo-lhe a restauração,
substituição ou indenização, conforme o caso.
8.2.10 Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas
os seus  empregados durante  a  prestação  do serviço  ou em conexão com ele,  ainda  que acontecido em
dependência do Município.
8.2.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.2.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.2.13 Para  fins  de atendimento ao disposto na Lei  nº  13.709/2018 – Lei  Geral  de  Proteção de Dados
Pessoais  (LGPD),  as  informações  e  dados  apresentados  para  participar  do  processo  licitatório,  são  de
domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela
municipalidade.
8.2.13.1 A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e
dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse
dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
objeto contratado.
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CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES
9.1 O licitante vencedor e/ou contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente
Edital  ficará sujeito às penalidades previstas na Lei  nº 14.133/2021 (Título IV – Das Irregularidades) e
Minuta do Contrato (Anexo V), do presente Edital as quais fazem parte integrante deste.
9.2 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações (art. 155
da Lei nº 14.133/2021):
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato:
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Dar causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.3 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas:
I. Advertência;
II. Multa;
III.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente
federativo que tiver aplicado a sansão, pelo prazo de 03 (três) anos;
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
9.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
I. A natureza e a gravidade da infração cometida;
II. As peculiaridades do caso concreto;
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
9.5 Para aplicação das sanções:
I. do inciso II do item 9.2: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação; (art. 157)
II. dos incisos III e IV do item 9.2:
a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; (Art. 158, caput)
b) O licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; (Art. 158, caput)
c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação; (Art. 158, § 2º)
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d)  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,  impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; (Art. 158, § 3º)
e)  A sanção prevista no inciso IV do item 9.2 será precedida de análise jurídica e será de competência
exclusiva de secretário municipal;
f) A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública
Municipal, e será: (Art. 158, § 4º)
I. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item;
II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
9.6 A multa  será  recolhida em percentual  de  0,5% a 30% incidente  sobre  o valor  do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.6.1 Para as infrações previstas nos subitens I ao VII do Item 9.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
9.6.2 Para as infrações previstas nos subitens VIII ao XII do Item 9.2, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
9.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. (Art. 156, § 8º)
9.8 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública Municipal.
9.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
9.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (Art. 160 da Lei
nº 14.133/2021)
9.11  A Administração  Pública  Municipal,  no prazo  máximo 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da  data  de
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
9.12 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista
em edital ou em contrato. (Art. 162 da Lei nº 14.133/2021)
9.13 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado, exigidos, cumulativamente: (Art. 163 da Lei nº
14.133/2021)
I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;
II. Pagamento da multa;
III. Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste item.
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9.14 A sanção pelas  infrações  previstas  nos  incisos  VIII  (Apresentar  declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII
(Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) exigirá, como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSULA X – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis,
quando a CONTRATADA:
a) Transferir,  no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem prévia anuência do
CONTRATANTE;
b) Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste contrato, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas neste instrumento;
c)  Desatender  às  determinações  do  servidor  do  CONTRATANTE,  no  exercício  de  suas  atribuições  de
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato;
d) Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato;
e)  Ocorrer  alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  que  restrinja  sua
capacidade de concluir o contrato;
e.1) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
e.2) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
f) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado.
10.2 A rescisão do contrato poderá ocorrer por mútuo consentimento entre as partes, devendo ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo,
desde que haja interesse da Administração.
10.3 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021).
10.4  A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico
financeiro, hipótese em que, após a instrução de processo administrativo devidamente fundamentado, será
concedida, em sendo o caso, indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021).
10.5 O contrato poderá ser extinto ou rescindido, ainda, pelos motivos previstos nos artigos 106, inciso III,
137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021 e alterações.
10.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do
contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA XI – ÓRGÃO GERENCIADOR
11.1 O órgão gerenciador será o Município de Paraíso do Sul.

CLÁUSULA XII – SUBCONTRATAÇÃO
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 Nos casos omissos, serão decididos pelo contratante, aplicadas as regras da Lei nº 14.133/2021, suas
alterações e demais normas federais aplicáveis, os princípios do Direito Administrativo e Constitucional, os
princípios da teoria geral dos contratos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
13.2 Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato entre as mesmas e seus empregados,
prepostos ou terceiros.

CLÁUSULA XIV – DO FORO
14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados
pela presente Ata e pelo futuro contrato/empenho, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados
que possam ser.

Paraíso do Sul, 13 de agosto de 2024.

_________________________________
ARTUR ARNILDO LUDWIG

Prefeito Municipal de Paraíso do Sul

__________________________________
MG CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA

CNPJ.: 51.304.352/0001-71
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